
Governo não 
admite mexer 
na caderneta 
Qualquer que seja o re-

sultado dos estudos da co-
missão de reformulação do 
Sistema Financeiro da Ha-
bitação, o Governo não 
acatará nenhuma sugestão 
que coloque em risco o ob-
jetivo social da caderneta 
de poupança. A garantia foi 
dada ontem pelo ministro 
de Desenvolvimento Urba-
no e Meio Ambiente, Flávio 
Peixoto, ao referir-se á 
questão que vem causando 
mais polêmica entre as dis-
cussões da comissão: o des-
vio de recursos da caderne-
ta para aplicação em áreas 
não habitacionais. 

O Ministério recebe hoje 
um relatório preliminar 
dos trabalhos da comissão 
e desencadeará, de imedia-
to, aquelas medidas que po-
derão ser executadas por 
meio de resoluções, porta-
rias ou decretos, como fi-
nanciamentos de material 
de construção em lotes ur-
banizados ou para a urba-
nização de favelas. Mas no 
que diz respeito às cader-
netas, todo o cuidado é pou-
co, tanto que, segundo Flá-
vio Peixoto, o Governo ana-
lisará até o último instante, 
a conveniência de incluir 
no pacote fiscal o recolhi-
mento compulsório sobre 
os depósitos da poupança 
popular destinado a criar 
um fundo especial para a 
construção de habitações 
de baixa renda. "Não é o 
momento de mudar as re-
gras para tornar o merca-
do financeiro ainda mais 
instável", disse o ministro. 

Até o momento somente 
dois estímulos estão garan-
tidos ao Sistema Financei-
ro da Habitação. Um deles 
é o consórcio de imóveis, 
cujo prazo máximo será de 
cem meses, visando alcan-
çar a classe média. O outro 
é a caderneta de poupança 
programada: através da 
qual o aspirante à casa pró-
pria obterá um crédito imo-
biliário para ir ao mercado 
e pagar à vista a moradia 
que escolher. 

O consórcio de imóveis, 
que deverá estar funcio-
nando ainda este ano, não 
será vinculado ao Banco 
Nacional da Habitação, de-
vendo ser adotado pelas 
empresas que já operam no 
mercado com consórcio de 
bens duráveis como o auto-
móvel. 

Quanto à poupança para 
a casa própria, que tam-
bém estará no mercado até 
o final do ano, significará 
uma redução de custos já 
que os aspirantes poderão 
ir ao mercado obter o imó-
vel tendo poupado apenas 5 
por cento de seu valor. Pa-
ra o sistema financeiro re-
presentará uma maior re-
gularidade com relação 
aos recursos captados: à in-
dústria da construção civil. 
um  conhecimento prévio 
da demanda efetiva. 


